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COTA DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL 06037/2022

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO

PROCESSO Nº RGL – 06037/2022

OBJETO: Comunicação do TCE referente ao julgamento irregular do Contrato de Gestão celebrado em 27.07.12, para operacionalização da gestão e execução das atividades e serviços de saúde no Hospital Estadual “Henrique Altimeyer” de Vila Alpina, celebrado com o Serviço Social da Construção Civil do Estado de São Paulo – SECONCI. 

 





Trata-se de expediente encaminhado pelo Egrégio Tribunal de Contas de São Paulo, por força do disposto no inciso XV, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93, através do ofício C.ECR nº 808/2022, expedido nos autos TC-025593/026/12 e TC-032947/026/13, dando conta do julgamento irregular do Contrato de Gestão celebrado em 27.07.12, para operacionalização da gestão e execução das atividades e serviços de saúde no Hospital Estadual “Henrique Altimeyer” de Vila Alpina, celebrado com o Serviço Social da Construção Civil do Estado de São Paulo – SECONCI, assim ementado:

 


“EMENTA: ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão de 08 de dezembro de 2015, pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Presidente e Relator, Edgard Camargo Rodrigues e Renato Martins Costa, na conformidade do voto do Relator e das correspondentes notas taquigráficas, julgar irregular o Contrato de Gestão (TC 025593/026/12) e a prestação de contas em exame (TC 032947/026/13), com acionamento do disposto nos incisos XV e XXVI do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.




Decidiu, também, julgar irregulares os Termos Aditivos e de Retirratificação nºs 01/13, 02/13, 03/13 e 01/14, em razão do princípio da acessoriedade. 

 


Consignou, outrossim, que deixar de condenar a Contratada à devolução dos valores, uma vez que, apesar dos desacertos verificados, não se apurou indícios de desvio ou manifesto prejuízo ao erário.

 


Determinou, por fim, transitado em julgado, a expedição de notificações e ofícios necessários, inclusive à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.”

 





Sem desmerecer a veracidade das alegações do Tribunal de Contas de São Paulo, entendo conveniente fazer análise mais criteriosa de todos os elementos que nortearam o procedimento que culminaram no julgamento irregular do procedimento licitatório e demais atos. 

 





Assim sendo, por ora, solicito a expedição de ofício ao Tribunal de Contas, postulando o encaminhamento à esta Casa Legislativa, todo o expediente (cópia integral, preferencialmente em mídia digital) do procedimento e demais atos correlatos.

 





Cumprida a solicitação, manifestar-me-ei sobre o mérito da matéria colocada em exame.







Sala das Comissões,







ANTONIO DIRCEU DALBEN








     RELATOR

Digite ou cole aqui o texto do PARECER ou Voto Vencido.

Para Cota e Voto em Separado usar a tela de Elaboração de Acessórios.
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